


Observatório 
Português dos 

Sistemas de Saúde 
(OPSS) tem como 

•Proporcionar a todos aqueles, que de uma maneira ou outra, podem influenciar a 
saúde em Portugal, uma análise precisa, periódica e independente da evolução do 
sistema de saúde português e dos fatores que a determinam. O propósito é facilitar a 
formulação e implementação de políticas de saúde efetivas. 

Principais objetivos 

•(a) analisar prospectivamente a evolução do sistema de saúde português; (b) tornar 
essa analise facilmente acessível a todos os interessados; (c) constituir e melhorar 
continuamente uma base de conhecimentos sobre a gestão da saúde, de forma a 
estimular a análise dos sistemas de saúde e a investigação sobre serviços de saúde; 
(d) reforçar as relações de trabalho com outras instituições e projetos Europeus 
similares, muito particularmente com o Observatório Europeu de Sistemas de Saúde. 

Papel do OPSS 

•Não toma posição em relação às agendas políticas da saúde. Procura antes analisar 
objetivamente o que tem estado a acontecer no sistema de saúde, desde os 
processos de governação até às ações dos principais atores da saúde, reunindo a 
evidência que suporta esses processos, ações e os seus resultados. 

As pessoas 

•O OPSS é constituído por uma rede de investigadores e instituições académicas 
dedicadas ao estudo dos sistemas de saúde. Esta organização em rede permite uma 
considerável pluralidade de pontos de vista, uma importante complementaridade de 
competências e uma gestão flexível das capacidades disponíveis. 



Produtos 

•Produz anualmente um relatório síntese da evolução do sistema de saúde português 
(Relatório de Primavera), e elabora e publica trabalhos técnicos relacionados com algumas 
das temáticas em análise. 

•Para este efeito procura estabelecer progressivamente um dispositivo observacional 
adequado e promover regularmente reuniões técnicas para aprofundar os temas 
selecionados para análise. 

•O OPSS, para além de observar o presente e analisar o passado mais ou menos imediato, 
procura estabelecer cenários sobre o futuro e aprender através de uma comparação 
contínua entre o "previsto" e o "observado". 

Critérios de 
independência e 
credibilidade do 

OPSS 

•Rede universitária de investigadores: pretende garantir pluralidade, complementaridade e 
rigor.  

•Plena abertura para contribuir substantivamente: qualquer contribuição tecnicamente 
idónea é bem acolhida independentemente da sua origem.  

•Auditoria metodológica externa: OPSS recorre a auditorias externas para avaliar as suas 
opções metodológicas.  

•Declaração de conflito de interesses: os redatores do relatório fazem obrigatoriamente 
uma declaração de eventual conflito de interesses publicada como anexo ao Relatório.  

•Direito a contraditório: a todas as entidades que proporcionam dados ao OPSS este 
compromete-se a discutir os resultados da análise antes de a publicar. E assim tem 
acontecido.  

•Financiamento misto: atualmente o financiamento é feito através das universidades – 
tempo de docência/investigação. Ocasionalmente outras contribuições por projetos 
específicos (POSI, Fundação Calouste Gulbenkian). O princípio do financiamento misto é de 
não ficar dependente de nenhuma instituição.  

•Atitude em relação à mudança: procura ativamente aspetos positivos da mudança 



… Portugal  

…… cresceu economicamente muito 

pouco na última década, desde que se 

integrou no Euro.  

 … os endividamentos dos sectores 

público e privado não proporcionaram  

investimentos de que resultasse uma 

economia mais competitiva e uma 

sociedade mais justa.  



J. C. Juncker 
Presidente do Euro Grupo 

(…) os planos sugeridos à Grécia apostaram apenas no 

equilíbrio financeiro do país e não no crescimento.  

(…) [isso] foi uma falha e essa estratégia explica, em parte, 

que o país esteja há cinco anos consecutivos em recessão, 

período no qual a economia grega decresceu 15%.  

(…) não houve abertura suficiente para procurar 

soluções alternativas 

  
Entrevista ao jornal Kathemerini, Atenas, Março 2012 



3 questões fundamentais 

 Políticas públicas exigem um pensamento integrado. Importa 
não apostar apenas no equilíbrio financeiro do país, não 
valorizando suficientemente o crescimento económico, ou 
reagindo tardiamente  

 É expectável que o sistema de saúde reaja prospectivamente 
porque parte dos efeitos da crise na saúde se podem 
antecipar. Importaria que o MS realizasse um diagnóstico e 
monitorizasse os efeitos da crise na saúde. Não existindo 
esse diagnóstico, não temos respostas atempadas, não 
temos respostas integradas e não temos naturalmente 
respostas eficazes. Isso é preocupante.  

 O OPSS observa e faz o diagnóstico. Procura e recolhe 
evidência disponível fundamental. Aponta para as ações 
necessárias. 

 



No último ano da governação da saúde, podemos verificar a 

coexistência dessas duas faces: 

 

o uma a da gestão dos recursos da saúde, ilustrada através da 

racionalização e da capacidade para mobilizar recursos financeiros 

e; 

 

o uma outra, que representa os efeitos na saúde das pessoas e no 

sistema de saúde, resultantes da atual conjuntura económica, 

financeira e social, mas também da ausência de uma base de 

apoio sólida aos projetos de longo prazo. 



Gestão dos Recursos da Saúde 

Racionalização Facilitada pela Pressão Externa 
do Programa de Ajustamento  

 

Boa execução de grande parte das medidas do 
MdE, num contexto difícil, num tempo 

limitado, com alguns resultados palpáveis  

Concretização de medidas de racionalização 
há muito identificadas como necessárias, mais 

profundas do que as previstas no MdE, em 
menos de um ano, com resultados 

assinaláveis, pelo menos no curto prazo, em 
alguns domínios e com boa resistência aos 

grupos de interesse 

 

Dimensão Financeira 

A capacidade do MS para amortizar a dívida 
acumulada da saúde através de dotações 
orçamentais destinadas exclusivamente a 

esse fim. Em 2012 foram amortizadas dívidas 
no valor de 1.5 milhões de euros para pagar 

cerca de metade da dívida acumulada no 
setor da saúde, o que constitui um êxito 

assinalável. 

Considerando o contexto geral do OE, talvez se 
possa afirmar que o MS conseguiu defender o 
setor. De facto tomando em linha de conta o 
valor para amortizar a dívida acumulada da 

saúde, os recursos financeiros previstos para 
este setor na ordem dos 1.932 milhões de 

euros no OE 2013, são uma boa notícia para 
os credores dos serviços públicos de saúde. 

 



1. É imperativo concentrarmo-nos nos desafios de longo prazo do sistema de saúde, 

durante o período de crise que atravessamos; 

2. A política fiscal deve, indiscutivelmente, considerar o impacte provável da crise na 

saúde da população; 

3. Redes de proteção social e políticas do mercado de trabalho podem atenuar os efeitos 

negativos da crise económica e financeira, na saúde 

4. A resposta da política de saúde influencia os efeitos da crise económica e financeira na 

saúde da população; 

5. O financiamento da Saúde Pública deve ser protegido; 

6. A política fiscal deve evitar cortes excessivos e contínuos no Orçamento para a Saúde; 

7. Os sistemas de saúde de alto desempenho podem ser mais resilientes em tempos de 

crise; 

8. Reformas mais profundas são passíveis de gerar poupanças de forma mais célere; 

9. Salvaguardar o acesso dos cidadãos aos serviços de saúde exige um sistema de 

informação e monitorização que seja metódico e fiável. 

10. Sistemas de saúde aptos e resilientes resultam, em primeiro lugar, de uma boa 

governação. 

Em abril de 2013, a Organização Mundial de Saúde e o Observatório Europeu de Políticas e Sistemas de 

Saúde, realizaram em Oslo, Noruega, um encontro designado Health systems in times of global 

economic crisis: an update of the situation in the WHO European Region, onde apresentaram as 

seguintes conclusões: 



Em maio de 2012 os resultados de um estudo ao bem-estar das famílias portuguesas (980 famílias) 
indicaram que 22,2% dos respondentes referiram redução de despesas com a saúde. Nas famílias com 
um ou mais elementos desempregados (20% das famílias inquiridas), esta redução deu-se em 39,9% 
dos casos (SEDES, 2012). 

 

 

Percentagens de agregados familiares que estão a cortar nas despesas da saúde 

SEDES, 2012. 



 

 

Relativamente à produção de serviços de saúde, dados preliminares de uma região do país com uma população 

de cerca de 250.000 indivíduos (Barbosa, 2013), mostram uma diminuição de 6,2% nas consultas em cuidados 

primários entre 2011 e 2012, embora esta diminuição seja sobretudo visível nos indivíduos isentos de taxas 

moderadoras (9,4%).  

 

Dados da mesma região indicam um aumento da média mensal de 2,6 para 4,6 (aumento de 76%) nos 

mandatos de internamento compulsivo determinados pelas Autoridades de Saúde, entre 2011 e 2012, o que 

poderá indiciar preocupantes dificuldades no acompanhamento da doença mental crónica. 

 

Dados preliminares da região já anteriormente referida, decorrentes da análise da evolução dos códigos da ICPC, 

registados pelos médicos de família, indicam um aumento de 30% no diagnóstico de depressão entre 2011 e 

2012 . Também os registos relativos a tentativas de suicídio apresentam, entre 2011 e 2012, um aumento de 44 

casos no sexo feminino (+47%) e de 14 no sexo masculino (+35%) (Barbosa, 2013). 
 Depressão nos registos dos médicos de família 

Barbosa, 2013. 

Depressão (P 76) Tentativas de suicídio (P 77) 

H M H M 

2011 1.555 7.180 40 93 

2012 2.027 9.405 54 137 

30% 31% 35% 47% 

Depressão nos registos dos médicos de família de uma região do país 

 



A redução dos preços dos medicamentos tem conduzido a um conjunto de consequências no setor farmacêutico, originando, entre 

outros, problemas de distribuição de medicamentos à população.  

 

Num estudo realizado em 2013 pelo OPSS, junto das farmácias de Portugal Continental, conclui-se que existe:  

- Diminuição de stock de 2012 quando comparado a 2011 em 75% das farmácias inquiridas;  

- Dificuldade de  cumprimento dos prazos de pagamento aos grossistas (24%); Dificuldade de obtenção dos grossistas os 

medicamentos pedidos (72%);  

- Alguns medicamentos life saving (como insulinas) identificados como medicamentos nos quais se verifica uma maior dificuldade de 

aquisição.  
Medicamentos mais frequentemente não disponibilizados pelos grossitas às farmácias 

 Medicamento  

(designação comercial) 

Frequência 

n (%) 

Frequência cumulativa 
(%) 

Insulinas * 368 (7,67) 7,67 

Lyrica 290 (6,04) 13,71 

Spiriva 255 (5,31) 19,03 

Micardis 242 (5,04) 24,07 

Lovenox 231 (4,81) 28,89 

Atarax 229 (4,77) 33,66 

Atrovent 199 (4,15) 37,81 

Symbicort 189 (3,94) 41,75 

Cipralex 155 (3,23) 44,98 

Risperdal Consta 154 (3,21) 48,19 

Seretaide 145 (3,02) 51,21 

 



Segundo os dados de um questionário realizado em 2013, abrangendo uma amostra de idosos (+ 65 anos) da 

área metropolitana da grande Lisboa sob toma continuada de pelo menos um medicamento para doença 

crónica pré-identificada, cerca de 30% respondeu que já deixaram de utilizar alguns recursos de saúde por não 

poderem comportar os custos, sendo que destes cerca de 60% referiu a consulta particular, 48% a medicina 

dentária, 47% referiu a aquisição de óculos e aparelhos auditivos e 25% serviços públicos de saúde de primeira 

necessidade. 

Em 2012, face a 2011 gastou mais dinheiro em medicamentos 

    Sim (n, %) Não (n, %) p 

Deixou de tomar medicamentos por motivos económicos     
  Sim 100 (20,62%) 56 (8,10%) <0,001 

  Não 385 (79,38)% 635 (91,90%) 

Começou a espaçar as tomas, para poupar nos medicamentos     
  Sim 110 (22,82%) 74 (10,87%) <0,001 

  Não 372 (77,18%) 607 (89,13%) 

Substituiu os medicamentos que tomava por mais baratos     
  Sim 355 (73,05%) 454 (66,08%) <0,05 

  Não 131 (26,95%) 233 (33,92%) 

 

Gastos com medicamentos e variáveis relacionadas com o consumo de medicamentos 



Em relação à atenção aos cidadãos em fase de fim de vida, nota-se um desajuste entre o que são as preferências 
dos portugueses e o que realmente vem sucedendo.  

Isto verifica-se, por exemplo, na escassa oferta de cuidados paliativos, em especial, de cuidados paliativos 
domiciliários. Também neste domínio se sente a necessidade de melhor adaptar as políticas e as práticas às 
necessidades dos cidadãos.  

  

Local de morte 

[n=105.471] 

 

 

Preferência dos portugueses sobre locais de morte 

[n=1.286] 

 
 

61,7%

29,6%

8,7%

Hospital/Clínica

Domicílio

Outro local

8,2%

51,2%

2,2%

35,7%

2,7%

Hospital
Domicílio
Lar ou residência
Unidade de cuidados paliativos
Outro local



Continuam a persistir ações e omissões controversas, 

principalmente entre aqueles que localmente têm sido a 

principal força motriz . 

 

Nomeadamente o processo de contratualização continua com 

atrasos recorrentes, foco de conflitualidade e mal aceite pelos 

coordenadores e prestadores e considerado inadequado pelos 

profissionais; atrasos na abertura de novas USF.  

 

Persiste a ausência de descentralização e recentralização da 

gestão, mantém-se um sentimento de frustração e insatisfação, 

por parte dos principais atores da reforma.  

 

Satisfação dos coordenadores das USF com a atuação do Ministério 

da Saúde e do ACSS, em relação à reforma dos CSP 

Biscaia et al, 2013 



 O PNS deixou de fazer parte do discurso político da saúde e está longe de 

começar a fazer parte do quotidiano da vida dos portugueses, dos gestores 

e dos profissionais de saúde.   

 

Grau de concretização do PNS a nível regional e local 

 

Os atores chave questionados , numa técnica de grupo nominal realizada 

na Escola Nacional de Saúde reconhecem que o grau de implementação do 

PNS se encontra ainda numa fase inicial, devido à discrepância do 

investimento entre a fase de elaboração e a de desenvolvimento do 

mesmo.  

Adicionalmente existe alguma ausência de identificação de ações 

concretas e instrumentos de sua aferição. 

 



No dia 11 de junho de 2013,  entre as 9h e as 13 horas foi realizado um inquérito telefónico centrado na 

marcação de  consultas de duas especialidades, Ginecologia e Urologia, e do exame Colonoscopia Total em 3 

Hospitais Privados, 1 Hospital do Setor Social e 2 Hospitais Públicos da região de Lisboa. 

Ginecologia 

(consulta 1ª vez, qualquer médico) 
Urologia 

(consulta 1ª vez, qualquer médico) 

Que resultados encontrámos?  



 

 

Que resultados encontrámos?  

Colonoscopia total 
(Sem sedação) 

Colonoscopia total 

(Com sedação) 



Não satisfeitos com as respostas obtidas junto destas instituições, fomos tentar marcar a Colonoscopia Total no setor 

convencionado… 

 

… e  não nos foi permitido efetuar a marcação do exame nas entidades convencionadas, do concelho de Lisboa, que 

integram a listagem da ARS-LVT, por nenhuma ter vagas disponíveis nem aceitar marcações. 

Marcação de Colonoscopia Total no setor convencionado 

Principais barreiras ao acesso: 

 Dificuldade na obtenção do número de telefone das entidades convencionadas; 

 Impossibilidade de efectuar a marcação do exame nas entidades 
convencionadas, do concelho de Lisboa, que integram a listagem da ARS-LVT 

 

 

 



Ao fim de 4 anos, durante os quais o OPSS vem chamando 
anualmente, a atenção para a “crise e a saúde”, através de 
relatórios detalhados - elaborados com recursos muito escassos –
não existe ainda em Portugal um diagnóstico oficial sobre esta 
matéria, a partir do qual seja possível organizar no terreno uma 
resposta adequada aos efeitos da crise na saúde. 



O SNS tornou-se um património de todos os portugueses. Foi construído por eles e foi pago por eles. Dele 

esperam beneficiar. Nele trabalha parte importante dos profissionais de saúde. 

 

Mas o SNS só será sustentável se se modernizar, se se adaptar às circunstâncias e, isso não pode ser 

feito por uma parte dos portugueses contra outra parte. Um património, tem de ser preservado e mantido, 

sem divisões. 

 

Necessitamos, por isso, de uma profunda reflexão que ultrapasse o fosso existente entre os dois mundos 

paralelos - o oficial e o real, o disponível e o necessário - e nos conduza a um SNS renovado, melhorado, 

modernizado e com futuro. 

 

Das pessoas e para as pessoas. 

 



Obrigada, 

 

Coordenação OPSS 


